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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ADILSON ROQUETE FRANCO
AGRAVANTE : EDMUNDO ANTONIO DE SA
AGRAVANTE : HORTÊNCIA SILVA NEIVA
AGRAVANTE : HUMBERTO DA SILVA NEIVA
AGRAVANTE : JEOVÁ MARTINS MUNIZ
AGRAVANTE : LÍVIA DEONE GONÇALVES MUNIZ
AGRAVANTE : MARIA JOSÉ DO CARMO ROQUETE
AGRAVANTE : ROBERTO PORTO RABELO
AGRAVANTE : SARA MOURA RABELO
AGRAVANTE : VANIA MELO FRANCO TORRES DE SA
ADVOGADOS : JUAREZ LOPES DA SILVA - MG015971

LIBENCIO JOSE MUNDIN DA FONSECA - MG028549
AMANDA CHRISTINA LOPES - MG086523
MARIA PAULA FONSECA QUEIROZ - MG128407

AGRAVADO : DEPARTAMENTO DE EDIFICACOES E ESTRADAS DE 
RODAGEM DO ESTADO DE MINAS GERAIS - DER-MG

PROCURADOR : CAROLINA COUTO PEREIRA - MG080941
 

EMENTA

 PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. INOCORRÊNCIA. DESAPROPRIAÇÃO 
INDIRETA. INDENIZAÇÃO. VALIDADE DO NEGÓCIO JURÍDICO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 07/STJ. INCIDÊNCIA. VEDAÇÃO AO 
COMPORTAMENTO CONTRADITÓRIO. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 
4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas com 
fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo ao 
posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de omissão, 
contradição ou obscuridade.
III – Rever o entendimento do Tribunal de origem, que consignou a ausência do direito 
à indenização já que a Autarquia Estadual não invadiu as propriedades porque estas 
foram doadas pelos respectivos proprietários, uma vez que os Recorrentes não 
comprovaram que foram enganados ao assinarem os Compromissos de Doação, 
demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de 
recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula 7/STJ.
IV – o Tribunal de origem adotou entendimento desta Corte Superior, no sentido de que 
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"a exigência legal de forma especial é questão atinente ao plano da validade do 
negócio (art. 166, IV, do CC/02). Todavia, a alegação de nulidade pode se revelar 
abusiva por contrariar a boa-fé objetiva na sua função limitadora do exercício de direito 
subjetivo ou mesmo mitigadora do rigor legis. A proibição à contraditoriedade desleal 
no exercício de direitos manifesta-se nas figuras da vedação ao comportamento 
contraditório (nemo potest venire contra factum proprium) e de que a ninguém é dado 
beneficiar-se da própria torpeza (nemo auditur propriam turpitudinem allegans). A 
conservação do negócio jurídico, nessa hipótese, significa dar primazia à confiança 
provocada na outra parte da relação contratual.
V – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
VI – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VII – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 30/05/2023 a 05/06/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 05 de junho de 2023.

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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EMENTA

 PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. INOCORRÊNCIA. DESAPROPRIAÇÃO 
INDIRETA. INDENIZAÇÃO. VALIDADE DO NEGÓCIO JURÍDICO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 07/STJ. INCIDÊNCIA. VEDAÇÃO AO 
COMPORTAMENTO CONTRADITÓRIO. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 
4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas com 
fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo ao 
posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de omissão, 
contradição ou obscuridade.
III – Rever o entendimento do Tribunal de origem, que consignou a ausência do direito 
à indenização já que a Autarquia Estadual não invadiu as propriedades porque estas 
foram doadas pelos respectivos proprietários, uma vez que os Recorrentes não 
comprovaram que foram enganados ao assinarem os Compromissos de Doação, 
demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de 
recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula 7/STJ.
IV – o Tribunal de origem adotou entendimento desta Corte Superior, no sentido de que 
"a exigência legal de forma especial é questão atinente ao plano da validade do 
negócio (art. 166, IV, do CC/02). Todavia, a alegação de nulidade pode se revelar 

Documento eletrônico VDA36779436 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 17/05/2023 18:41:54
Código de Controle do Documento: 52a98dcc-6b70-417c-88f2-854f8112ad0d



abusiva por contrariar a boa-fé objetiva na sua função limitadora do exercício de direito 
subjetivo ou mesmo mitigadora do rigor legis. A proibição à contraditoriedade desleal 
no exercício de direitos manifesta-se nas figuras da vedação ao comportamento 
contraditório (nemo potest venire contra factum proprium) e de que a ninguém é dado 
beneficiar-se da própria torpeza (nemo auditur propriam turpitudinem allegans). A 
conservação do negócio jurídico, nessa hipótese, significa dar primazia à confiança 
provocada na outra parte da relação contratual.
V – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
VI – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VII – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(Relatora):

 
Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que conheceu em 

parte e negou provimento ao Recurso Especial, fundamentada na (i) ausência de 
omissão no acórdão recorrido; (ii) necessidade de reexame de fatos e provas para 
alterar o entendimento do tribunal acerca do direito à indenização, atraindo o 
entendimento da Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça; (iii) aplicação do 
entendimento desta Corte quanto a vedação ao comportamento contraditório.

Sustentam os Agravantes, em síntese, que a oposição dos embargos de 
declaração supre a necessidade de prequestionamento e que “tanto os Recorrentes se 
desincumbiram do seu ônus que i. Primeiro Vice-Presidente do Tribunal de Justiça de 
Minas Gerais, Desembargador José Flávio de Almeida, admitiu o recurso especial, 
porquanto acatou a suscitada ofensa ao disposto no artigo 1.022 do Código de 
Processo Civil já que a Turma Julgadora deixou de apreciar todas as alegações dos 
Recorrentes, conforme acima destacado” (fl. 905e).

Assinalam que “O que pretendem os Recorrentes é que seja aplicado o 
direito ao caso concreto, isto é, que sejam observados também no contrato preliminar 
os requisitos de validade previstos em lei para o reconhecimento da doação, como por 
exemplo, a necessidade de escritura pública, a imprescindibilidade do objeto 
determinado, necessidade de analfabeto ser representado por Procurador por meio de 
Procuração Pública e com poderes específicos, dentre outros conforme alegado no 
recurso especial interposto” (fl. 906e).

Afirmam que para o deslinde da controvérsia não é necessário o reexame do 
contexto fático-probatório dos autos, mas apenas das circunstâncias já reconhecidas 
pela instância de origem, merecendo ser afastada a incidência da súmula n. 7 do 
Superior Tribunal de Justiça.
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Argumentam que o modelo de documento teria sido confeccionado pelo 
DEER/MG, elaborado unilateralmente, circunstância que afasta a nulidade dos 
contratos preliminares, porquanto não teriam sido os agravantes que deram causa à 
nulidade dos contratos preliminares.

Por fim, requerem o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Impugnação às fls. 916/925e.
É o relatório.

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(Relatora):

 
 
Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 

realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão aos Agravantes.
Os Recorrentes sustentam a existência de omissão no acórdão recorrido, 

não sanada no julgamento dos embargos de declaração, porquanto "algumas 
formalidades essenciais para validade do contrato de doação não foram observadas, o 
que não foi considerado pelo douto Magistrado de primeira instância nem pela egrégia 
Terceira Câmara Cível do Tribunal de Justiça de Minas Gerais" (fls. 818/836e).

Alegam que "diante da inexistência escritura pública, não há que se falar em 
doação, pois segundo o art. 406 do Código de Processo Civil, quando a lei exigir 
instrumento público como substância do ato, nenhuma outra prova, por mais especial 
que seja, pode suprir-lhe a falta" (fls. 818/836e).

Ao prolatar o acórdão recorrido, o tribunal de origem enfrentou a controvérsia 
no sentido de que (fls. 769/776e):
 

Infere-se dos autos, através dos documentos acostados às f. 194, 197, 
200,203 e 206, os respectivos "COMPROMISSOS DE DOAÇÕES" em que 
os apelantes doaram parte de suas propriedades ao DER / MG - 
Departamento de Estradas de Rodagem do Estado de Minas Gerais, 'para 
fins de melhoramento e pavimentação da Rodovia LMG-690, trecho 
Entroncamento BR-040 / Entroncamento LMG-680 (para Entre Ribeiros)", 
com o comprometimento de realizar a "outorga da Escritura Pública de 
doação logo que for exigida".
Apenas a título de registro, para fins de confirmação da verdadeira intenção 
dos doadores, o apelante Jeová Martins Muniz, em 03.08.2016, firmou 
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"TERMO DE ACORDO", com o Município de Paracatu, autorizando a 
extração de cascalho em sua propriedade "situada à margem da Rodovia 
Estadual LMG-690, entre as estacas 215 e 297, lado direito", material este 
que seria utilizado na pavimentação da citada rodovia (f. 2 18-219).
Não obstante terem doado, em 2006 ao DER / MG as áreas para a abertura 
e melhoramento da Rodovia, os apelantes ajuizaram, decorridos mais de 3 
(três) anos, a presente ação. Todavia, de acordo com a vedação ao 
comportamento contraditório (venire contra factum proprium), não é dado ao 
litigante praticar conduta contraditória em relação a comportamento já 
assumido anteriormente, sob pena de ofensa aos princípios da segurança 
jurídica e da boa-fé objetiva.
Ressalta-se que a vedação do comportamento contraditório decorre, em 
síntese, da tutela da confiança e da lealdade, que, invariavelmente, 
transcende o próprio âmbito da boa-fé, estendendo-se sobre todo o direito. 
Traduz-se na imposição de balizamentos ao comportamento dos indivíduos, 
tendo em vista a concretização da solidariedade social.
O reconhecimento da necessidade da tutela da confiança desloca a atenção 
dó direito, que deixa de se centrar exclusivamente sobre a fonte das 
condutas para observar também os efeitos fáticos de sua adoção.
Passa-se da obsessão pelo sujeito e pela sua vontade individual, como 
fonte primordial das obrigações, para uma visão que, solidária, se faz atenta 
à repercussão externa dos atos individuais sobre os diversos centros de 
interesses, atribuindo-lhes eficácia obrigacional, independentemente da 
vontade ou da intenção do sujeito que os praticou.
Neste diapasão, a proibição do comportamento contraditório não tem por fim 
apenas a manutenção da coerência, mas também proteger a confiança 
despertada na contraparte ou em terceiros. Trata-se da proibição da pessoa 
praticar uma conduta ou ato contrário àquele que já praticara, sendo este 
capaz de violar as expectativas legitimas despertadas em outrem ou lhe 
causar prejuízos.
(...)
A locução venire contra factum proprium traduz o exercício de uma posição 
jurídica em contradição com o comportamento assumido anteriormente pelo 
exercente. Esse exercício é tido como inadmissível. A expressão poderia 
ainda ser vertida para o vernáculo em tradução que se apresentaria em algo 
do tipo "vir contra seus próprios atos" ou "comportar-se contra seus próprios 
atos"; pode ser apontada, em uma primeira aproximação, como sendo 
abrangente das hipóteses nas quais uma mesma pessoa, em momentos 
distintos, adota dois comportamentos, sendo que o segundo deles 
surpreende o outro sujeito, por ser completamente diferente daquilo que se 
poderia razoavelmente esperar, em virtude do primeiro. Ou seja, aquele que 
aderiu a um determinado comportamento, não poderá se opor às - 
consequências jurídicas dele espargidas, em razão da legítima expectativa 
da outra parte, que, de boa-fé, pressupõe a ocorrência de determinados 
efeitos.
(…) E, de fato, os pressupostos para a aplicação do princípio de vedação do 
comportamento contraditório encontram-se presentes ao caso vertente, 
porque, de fato, não podem os apelantes, em evidente violação ao princípio 
da boa-fé, requerer qualquer indenização pelos bens imóveis doados, ao 
simples argumento de que 'não doaram nada para o expropriante" (sic - f. 
230).
E nem se diga que as doações são nulas, tendo em vista que os apelantes 
se comprometeram em outorgar as respectivas Escrituras Públicas de 
doação tão logo fossem solicitadas.
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No caso, não verifico omissão acerca de questão essencial ao deslinde da 
controvérsia e oportunamente suscitada, tampouco de outro vício a impor a revisão do 
julgado.

Consoante o art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, cabe a 
oposição de embargos de declaração para: i) esclarecer obscuridade ou eliminar 
contradição; ii) suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o 
juiz de ofício ou a requerimento; e, iii) corrigir erro material.

A omissão, definida expressamente pela lei, ocorre na hipótese de a decisão 
deixar de se manifestar sobre tese firmada em julgamento de casos repetitivos ou em 
incidente de assunção de competência aplicável ao caso sob julgamento.

O Código de Processo Civil considera, ainda, omissa, a decisão que incorra 
em qualquer uma das condutas descritas em seu art. 489, § 1º, no sentido de não se 
considerar fundamentada a decisão que: i) se limita à reprodução ou à paráfrase de ato 
normativo, sem explicar sua relação com a causa ou a questão decidida; ii) emprega 
conceitos jurídicos indeterminados; iii) invoca motivos que se prestariam a justificar 
qualquer outra decisão; iv) não enfrenta todos os argumentos deduzidos no processo 
capazes de, em tese, infirmar a conclusão adotada pelo julgador; v) invoca precedente 
ou enunciado de súmula, sem identificar seus fundamentos determinantes, nem 
demonstrar que o caso sob julgamento se ajusta àqueles fundamentos; e, vi) deixa de 
seguir enunciado de súmula, jurisprudência ou precedente invocado pela parte, sem 
demonstrar a existência de distinção no caso em julgamento ou a superação do 
entendimento.

Sobreleva notar que o inciso IV do art. 489 do Código de Processo Civil de 
2015 impõe a necessidade de enfrentamento, pelo julgador, dos argumentos que 
possuam aptidão, em tese, para infirmar a fundamentação do julgado embargado. 
Esposando tal entendimento, o precedente da Primeira Seção desta Corte:
 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM MANDADO 
DE SEGURANÇA ORIGINÁRIO. INDEFERIMENTO DA INICIAL. 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE, ERRO MATERIAL. 
AUSÊNCIA.
1. Os embargos de declaração, conforme dispõe o art. 1.022 do CPC, 
destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade, eliminar contradição ou 
corrigir erro material existente no julgado, o que não ocorre na hipótese em 
apreço.
2. O julgador não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas 
pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a 
decisão. A prescrição trazida pelo art.
489 do CPC/2015 veio confirmar a jurisprudência já sedimentada pelo 
Colendo Superior Tribunal de Justiça, sendo dever do julgador apenas 
enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão adotada na decisão 
recorrida.
3. No caso, entendeu-se pela ocorrência de litispendência entre o presente 
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mandamus e a ação ordinária n. 0027812-80.2013.4.01.3400, com base em 
jurisprudência desta Corte Superior acerca da possibilidade de 
litispendência entre Mandado de Segurança e Ação Ordinária, na ocasião 
em que as ações intentadas objetivam, ao final, o mesmo resultado, ainda 
que o polo passivo seja constituído de pessoas distintas.
4. Percebe-se, pois, que o embargante maneja os presentes aclaratórios em 
virtude, tão somente, de seu inconformismo com a decisão ora atacada, não 
se divisando, na hipótese, quaisquer dos vícios previstos no art. 1.022 do 
Código de Processo Civil, a inquinar tal decisum.
5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no MS 21.315/DF, Rel. Ministra DIVA MALERBI – 
DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 08/06/2016, DJe 15/06/2016).

 
E depreende-se da leitura do acórdão integrativo que a controvérsia foi 

examinada de forma satisfatória, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo 
ao firme posicionamento jurisprudencial aplicável ao caso.

O procedimento encontra amparo em reiteradas decisões no âmbito desta 
Corte Superior, de cujo teor merece destaque a rejeição dos embargos declaratórios 
uma vez ausentes os vícios do art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015 (v.g. 
Corte Especial, EDcl no AgRg nos EREsp 1.431.157/PB, Rel. Min. João Otávio de 
Noronha, DJe de 29.06.2016; 1ª Turma, EDcl no AgRg no AgRg no REsp 
1.104.181/PR, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJe de 29.06.2016; e 2ª Turma, 
EDcl nos EDcl no REsp 1.334.203/PR, Rel. Min. Assusete Magalhães, DJe de 
24.06.2016).

De acordo com o entendimento firmado por esta Corte, é imprescindível o 
prequestionamento de todas as questões trazidas ao STJ para permitir a abertura da 
instância especial.

Assim, este Tribunal Superior apenas poderá considerar prequestionada 
determinada matéria, nos moldes do art. 1.025 do Código de Processo Civil de 2015, 
se alegada e reconhecida a violação ao art. 1.022 do estatuto processual, o que não 
ocorre no caso em tela.

Nessa linha:
 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. SUSPENSÃO DO FORNECIMENTO DE ENERGIA 
ELÉTRICA. DEMORA NO RESTABELECIMENTO DO SERVIÇO. 
RESPONSABILI DADE CIVIL. DANOS MORAIS. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. PREQUESTIONAMENTO 
FICTO. AUSÊNCIA DE PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS 
PREVISTOS NO ART. 1.025 DO CPC/2015. CONTROVÉRSIA 
RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ DAS PROVAS DOS 
AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão publicada em 14/12/2016, que, por 
sua vez, julgara recurso interposto contra decisum publicado na vigência do 
CPC/2015.
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II. Na origem, trata-se de Ação de Indenização, ajuizada pela parte 
agravante contra AES SUL Distribuidora Gaúcha de Energia S/A, em 
decorrência da interrupção do serviço de energia elétrica pelo período de 9 
(nove) dias, após a ocorrência de um temporal no Município de São 
Sepé/RS. O acórdão do Tribunal de origem reformou a sentença que julgara 
improcedente a ação, condenando a ré ao pagamento de indenização por 
danos morais, no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais).
III. Não tendo o acórdão hostilizado expendido qualquer juízo de valor sobre 
os arts. 2º da Lei 9.427/96 e 29, I, da Lei 8.987/95, a pretensão recursal 
esbarra em vício formal intransponível, qual seja, o da ausência de 
prequestionamento - requisito viabilizador da abertura desta instância 
especial -, atraindo o óbice da Súmula 282 do Supremo Tribunal Federal ("É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão 
recorrida, a questão federal suscitada"), na espécie.
IV. Na forma da jurisprudência, "a admissão de prequestionamento ficto (art. 
1.025 do CPC/15), em recurso especial, exige que no mesmo recurso seja 
indicada violação ao art. 1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão 
julgador verificar a existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez 
constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau facultada pelo 
dispositivo de lei" (STJ, REsp 1.639.314/MG, Rel. Ministra NANCY 
ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe de 10/04/2017).
(...)
VI. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1.017.912/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 03/08/2017, DJe 16/08/2017 – destaques 
meus).
 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. INVENTÁRIO. - 
LIQUIDAÇÃO PARCIAL DE SOCIEDADE LIMITADA. PARTICIPAÇÃO 
NOS LUCROS PROPORCIONAIS ÀS COTAS INVENTARIADAS - 
HERDEIROS SÓCIOS EM CONDOMÍNIO - CABIMENTO - PRESCRIÇÃO 
DO DIREITO - NÃO OCORRÊNCIA.
(...)
04. A admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), em 
recurso especial, exige que no mesmo recurso seja indicada violação ao art. 
1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão julgador verificar a 
existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez constatado, poderá 
dar ensejo à supressão de grau facultada pelo dispositivo de lei.
(...)
06. Recurso especial não provido.
(REsp 1.639.314/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 04/04/2017, DJe 10/04/2017 – destaques meus).
 
Por outro lado, o tribunal de origem, após minucioso exame dos elementos 

fáticos contidos nos autos, concluiu inexistir direito à indenização, já que a Autarquia 
Estadual não invadiu as propriedades porque estas foram doadas pelos respectivos 
proprietários, uma vez que os Recorrentes não comprovaram que foram enganados ao 
assinarem os Compromissos de Doação, nos seguintes termos (fls. 769/776e):

 
Infere-se dos autos, através dos documentos acostados às f. 194, 197, 
200,203 e 206, os respectivos "COMPROMISSOS DE DOAÇÕES", em que 
os apelantes doaram parte de suas propriedades ao DER / MG - 
Departamento de Estradas de Rodagem do Estado de Minas Gerais, 'para 
fins de melhoramento e pavimentação da Rodovia LMG-690, trecho 
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Entroncamento BR-040 / Entroncamento LMG-680 (para Entre Ribeiros)", 
com o comprometimento de realizar a "outorga da Escritura Pública de 
doação logo que for exigida".
Apenas a título de registro, para fins de confirmação da verdadeira intenção 
dos doadores, o apelante Jeová Martins Muniz, em 03.08.2016, firmou 
"TERMO DE ACORDO", com o Município de Paracatu, autorizando a 
extração de cascalho em sua propriedade "situada à margem da Rodovia 
Estadual LMG-690, entre as estacas 215 e 297, lado direito", material este 
que seria utilizado na pavimentação da citada rodovia (f. 2 18-219).
Não obstante terem doado, em 2006 ao DER / MG as áreas para a abertura 
e melhoramento da Rodovia, os apelantes ajuizaram, decorridos mais de 3 
(três) anos, a presente ação. Todavia, de acordo com a vedação ao 
comportamento contraditório (venire contra factum proprium), não é dado ao 
litigante praticar conduta contraditória em relação a comportamento já 
assumido anteriormente, sob pena de ofensa aos princípios da segurança 
jurídica e da boa-fé objetiva.
Ressalta-se que a vedação do comportamento contraditório decorre, em 
síntese,, da tutela da confiança e da lealdade, que, invariavelmente, 
transcende o próprio âmbito da boa-fé, estendendo-se sobre todo o direito. 
Traduz-se na imposição de balizamentos ao comportamento dos indivíduos, 
tendo em vista a concretização da solidariedade social.
O reconhecimento da necessidade da tutela da confiança desloca a atenção 
dó direito, que deixa de se centrar exclusivamente sobre a fonte das 
condutas para observar também os efeitos fáticos de sua adoção.
Passa-se da obsessão pelo sujeito e pela sua vontade individual, como 
fonte primordial das obrigações, para uma visão que, solidária, se faz atenta 
à repercussão externa dos atos individuais sobre os diversos centros de 
interesses, atribuindo-lhes eficácia obrigacional, independentemente da 
vontade ou da intenção do sujeito que os praticou.
(...)
E nem se diga que as doações são nulas, tendo em vista que os apelantes 
se comprometeram em outorgar as respectivas Escrituras Públicas de 
doação tão logo fossem solicitadas.

 
In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a pretensão 

recursal, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em 
sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula 7 desta Corte, assim 
enunciada: “a pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial”.

Nesse sentido:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SIMULAÇÃO. NULIDADE. DOLO. MÁ-FÉ. RECONHECIMENTO NA 
ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE. PRIVILEGIAR. COMPORTAMENTO 
CONTRADITÓRIO. VENIRE CONTRA FACTUM PROPRIUM. REVISÃO. 
INCIDÊNCIA. SÚMULA Nº 7/STJ. ENRIQUECIMENTO ILÍCITO. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 282/STF.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. Ausente o prequestionamento, até mesmo de modo implícito, dos 
dispositivos apontados como violados no recurso especial, incide, por 
analogia, o disposto na Súmula nº 282 do Supremo Tribunal Federal.
3. As questões de ordem pública, embora passíveis de conhecimento de 
ofício nas instâncias ordinárias, não prescindem, no estreito âmbito do 
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recurso especial, do requisito do prequestionamento.
4.Tendo o tribunal de origem afastado a possibilidade de declarar a nulidade 
do negócio jurídico em virtude do dolo praticado pelo recorrente, não há 
como acolher a pretensão recursal sem o revolvimento das circunstâncias 
fáticas dos autos, procedimento vedado devido ao óbice da Súmula nº 
7/STJ.
5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiçaé firme quanto à 
aplicação dos princípios da segurança jurídica e da boa-fé objetiva, bem 
como da vedação ao comportamento contraditório (venire contra factum 
proprium), a impedir que a parte, após praticar ato em determinado sentido, 
venha a adotar comportamento posterior e contraditório.
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.981.356/MG, relator Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Terceira Turma, julgado em 22/8/2022, DJe de 26/8/2022 - destaque 
meu)

 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO. 
NULIDADE. OMISSÃO. NÃO OCORRÊNCIA. SUSPENSÃO DO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO. AÇÃO ORDINÁRIA. INEXISTÊNCIA DE 
PEDIDO DE ANULAÇÃO DO DECRETO PRESIDENCIAL. 
COMPETÊNCIA. JUÍZO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA. POSSIBILIDADE DE 
SEGUIMENTO DO FEITO EXPROPRIATÓRIO MEDIANTE CONVERSÃO 
EM AÇÃO INDENIZATÓRIA POR DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA. 
AUSÊNCIA DE COMANDO NORMATIVO. AÇÃO JUDICIAL 
EXPROPRIATÓRIA NÃO INICIADA. PREFERÊNCIA E 
PREJUDICIALIDADE. RAZÕES DISSOCIADAS DA SITUAÇÃO DOS 
AUTOS. SÚMULA 284/STF. TUTELA ANTECIPADA. REQUISITOS. 
NEGÓCIO JURÍDICO SIMULADO. RECONHECIMENTO. SÚMULA 7/STJ.
1. Inexiste contrariedade ao art. 535 do CPC/1973 quando a Corte de 
origem decide clara e fundamentadamente todas as questões postas a seu 
exame. Ademais, não se deve confundir decisão contrária aos interesses da 
parte com ausência de prestação jurisdicional.
2. É da competência da instância ordinária a ação que se volta contra o 
processo administrativo de desapropriação, e não contra o decreto 
presidencial declaratório de interesse social no imóvel.
3. O art. 35 do Decreto-Lei n. 3.365/1941 não possui comando normativo 
apto para, sequer existindo ação judicial de desapropriação e, 
consequentemente, ausente a afetação do bem particular ao patrimônio 
público, justificar o seguimento da fase expropriatória administrativa. 
Aplicação da Súmula 284/STF.
4. Tendo sido, neste feito, determinada a suspensão da fase administrativa 
da pretensão expropriatória, não há que se falar em preferência e 
prejudicialidade da ação judicial correspondente, a qual, pelo que consta 
dos autos, nem existe. A dissociação entre a hipótese legal e a dos autos 
atrai a incidência da Súmula 284/STF.
5. A apreciação da existência ou não dos requisitos para concessão ou 
afastamento de tutela antecipada demanda a análise direta dos fatos e das 
provas dos autos, incorrendo na vedação da Súmula 7/STJ.
6. Incorre, também, no óbice da Súmula 7/STJ a pretensão recursal para 
que, contrariando as instâncias ordinárias, se conclua pela existência de 
negócio simulado entre pai e filha, com o objetivo de frustrar a 
desapropriação pela mera disparidade de valores entre o laudo 
administrativo e o da transação, que, conforme destaca a origem, poderia 
ter sido inclusive feita por doação não onerosa.
7. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, não provido.
(REsp n. 1.378.174/SE, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, 
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julgado em 16/8/2018, DJe de 22/8/2018.)
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. IMÓVEL SITUADO EM ÁREA 
DE FRONTEIRA. BEM DA UNIÃO. TRANSFERÊNCIA A NON DOMINO 
PELO ESTADO DO PARANÁ A PARTICULARES. DESAPROPRIAÇÃO 
DIRETA POR INTERESSE SOCIAL. TRÂNSITO EM JULGADO. AÇÃO 
CIVIL PÚBLICA. DECLARAÇÃO DE NULIDADE DOS REGISTROS 
IMOBILIÁRIOS. RESTITUIÇÃO DOS VALORES PAGOS A TÍTULO DE 
INDENIZAÇÃO. ADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA, OBSERVADAS AS 
PECULIARIDADES DO CASO CONCRETO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. AUSÊNCIA. OFENSA À COISA JULGADA. NÃO 
CONFIGURAÇÃO. PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA. RATIFICAÇÃO DO 
TÍTULO DE PROPRIEDADE. NÃO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS 
LEGAIS. REEXAME. NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. 
BENFEITORIAS. INDENIZAÇÃO. BOA-FÉ DOS EXPROPRIADOS. 
DEVOLUÇÃO DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. IMPOSSIBILIDADE.
1. O Plenário do STJ decidiu que "aos recursos interpostos com fundamento 
no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) 
devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, 
com as interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2). 2. O acolhimento de 
recurso especial por violação ao art. 535 do CPC/1973 pressupõe a 
demonstração de que a Corte de origem, mesmo depois de provocada 
mediante embargos de declaração, deixou de sanar vício de integração 
contido em seu julgado, o que não ocorreu na espécie. 3. Caso em que os 
autos cuidam de ação civil pública ajuizada pelo Ministério Público Federal, 
na qual busca a declaração de nulidade de títulos dominiais outorgados a 
particulares, relativamente a imóveis situados na faixa de fronteira, 
pertencentes à União Federal, com a consequente devolução dos valores 
indenizatórios já levantados pelos expropriados. 4. Ambas as Turmas da 
Primeira Seção desta Corte de justiça já se manifestaram no sentido de que 
"o Ministério Público tem legitimidade para propor ação civil pública em 
defesa do patrimônio público, cuja acepção compreende as áreas situadas 
em faixa de fronteira, pertencentes à União e, de modo indireto, a toda a 
sociedade, o que revela o interesse difuso da coletividade" (AgRg no REsp 
1268965/SC, relator o Ministro SÉRGIO KUKINA, Órgão Julgador T1 - 
PRIMEIRA TURMA, DJe 06/04/2015).
5. "Se a orientação sedimentada nesta Corte é de afastar a coisa julgada 
quando a sentença fixa indenização em desconformidade com a base fática 
dos autos ou quando há desrespeito explícito ao princípio constitucional da 
'justa indenização', com muito mais razão deve ser 'flexibilizada' a regra, 
quando condenação milionária é imposta à União pela expropriação de 
terras já pertencentes ao seu domínio indisponível" (REsp 1015133/MT, 
relator p/ acórdão o Ministro CASTRO MEIRA, Órgão Julgador T2 - 
SEGUNDA TURMA, DJe 23/04/2010).
6. Quanto à ocorrência da prescrição, apesar de o Tribunal de origem ter 
examinado a controvérsia utilizando-se de fundamentos constitucionais e 
infraconstitucionais, ambos suficientes e autônomos à preservação do 
acórdão recorrido, os expropriados não cuidaram de interpor o devido 
recurso extraordinário, atraindo, assim, a incidência da Súmula 126 do STJ. 
7. Considerando que as matérias de ordem pública, tais como prescrição e 
decadência, podem ser reconhecidas a qualquer tempo, não estando 
sujeitas à preclusão, a fim de evitar injustiças e conferir a devida segurança 
jurídica, a suposta violação ao art. 21 da Lei n. 4.717/1965, que embasa a 
tese da prescrição, deve ser analisada por esta Corte de Justiça, porquanto 
devidamente prequestionada.
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8. Não há como reconhecer a prescrição da pretensão do Ministério Público 
Federal, primeiro porque se trata de nulidade absoluta da venda a non 
domino, impossível de ser convalidada; segundo, o referido instituto não 
atinge os bens públicos dominicais de propriedade da União, que são 
regidos por lei especial (Decreto-Lei n. 9.760/1946).
9. A Constituição Federal, em seu art. 37, § 5º, estabelece expressamente a 
imprescritibilidade das pretensões voltadas ao ressarcimento de dano 
causado ao Erário, como na hipótese dos autos.
10. Irrelevante a discussão da possibilidade de aplicação do prazo 
prescricional que regula a ação popular, pois o transcurso do tempo não 
autoriza a prescrição aquisitiva de bens públicos por particulares nem se 
presta a convalidar atos nulos de transferência de domínio praticados 
ilegalmente, nos termos das Súmulas 340 e 477 do STF e do art. 183, § 3º, 
da CF/88.
11. Tendo a Corte de origem assentado que a ação de desapropriação 
ajuizada pelo INCRA não transitou em julgado quanto à questão do domínio 
das terras expropriadas, visto que a matéria não foi discutida nos autos do 
processo desapropriatório, mas tão somente o valor da indenização a ser 
paga, não há como inverter o julgado, a fim de reconhecer a alegada ofensa 
à coisa julgada, em face do óbice contido na Súmula 7 do STJ. 12. Embora 
a lei preveja a possibilidade de ratificação dos títulos de propriedade em 
faixa de fronteira pela União (Decreto-Lei n. 1.942/1982), a jurisprudência 
desta Corte Superior é uníssona no sentido de que esta ratificação não é 
automática, não constituindo impeditivo para o magistrado decretar a sua 
nulidade.
13. Hipótese em que o acórdão recorrido, embasado na legislação de 
regência, assentou que "a exploração da área de forma a torná-la produtiva 
é requisito essencial para o deferimento da ratificação/retitulação, o que não 
ocorreu no presente caso", circunstância que enseja a aplicação da Súmula 
7 do STJ.
14. Nos termos dos arts. 71, parágrafo único, e 132, § 1º, do Decreto-Lei n. 
9.760/1946, bem como do art. 8º do Decreto n. 76.694/1975, não há falar 
em devolução dos valores relativos às benfeitorias, visto que os títulos 
ostentados pelos expropriados originaram-se da Escritura Pública de 
Transferência que o Estado do Paraná outorgou em favor da Fundação 
Paranaense de Colonização e Imigração - FPCI na data de 11/06/1951, 
sendo o imóvel adquirido por eles antes do ato de desapropriação.
15. Embora seja nula a doação feita pelo Estado do Paraná, não parece 
justo, nem legal, que as benfeitorias construídas no imóvel e toleradas por 
muitos anos pelo Poder Público não sejam indenizadas aos "pretensos 
titulares", que agiram de boa-fé.
16. Não há como perquirir, na via estreita do recurso especial, quem 
realmente construiu as benfeitorias existentes no imóvel em questão, se os 
expropriados ou os posseiros, visto que a análise dessa circunstância de 
fato demandaria o revolvimento do acervo probatório dos autos.
17. Considerando que os honorários advocatícios constituem direto 
autônomo do advogado, não é justo, em face do princípio da causalidade, 
que a referida verba alimentar seja devolvida, após todo o trabalho prestado 
pelos causídicos no processo expropriado, os quais acompanharam a causa 
de 1987 a 2002, em defesa dos interesses de seu mandante. 18. Não se 
desconhece a jurisprudência pacífica desta Corte de Justiça no sentido de 
que a verba honorária sucumbencial fixada em ação de desapropriação 
deverá permanecer suspensa enquanto se discutir na ação civil pública o 
domínio do imóvel.
19. Tal orientação não se aplica ao caso, que trata de ressarcimento da 
verba honorária à União, há muito tempo levantada pelos causídicos na 
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ação de desapropriação direta (transitada em julgado em 1992), visto que 
não têm nada a ver com eventuais irregularidades existentes anteriormente 
ao ajuizamento desse feito, ligadas ao vício original do título de aquisição do 
imóvel.
20. Recursos do Incra e da União conhecidos parcialmente e, nessa 
extensão, desprovidos. Recurso dos particulares/expropriados conhecido e 
provido, em parte, para reconhecer a inexistência de obrigação de 
devolução dos honorários advocatícios.
(REsp n. 1.352.230/PR, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, 
julgado em 19/10/2017, DJe de 30/11/2017.)

 
 
Por fim, o Tribunal de origem adotou entendimento desta Corte Superior, no 

sentido de que "a exigência legal de forma especial é questão atinente ao plano da 
validade d o negócio (art. 166, IV, do CC/02). Todavia, a alegação de nulidade pode se 
revelar abusiva por contrariar a boa-fé objetiva na sua função limitadora do exercício de 
direito subjetivo ou mesmo mitigadora do rigor legis. A proibição à contraditoriedade 
desleal no exercício de direitos manifesta-se nas figuras da vedação ao comportamento 
contraditório (nemo potest venire contra factum proprium) e de que a ninguém é dado 
beneficiar-se da própria torpeza (nemo auditur propriam turpitudinem allegans). A 
conservação do negócio jurídico, nessa hipótese, significa dar primazia à confiança 
provocada na outra parte da relação contratual":

 
CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE RESCISÃO CONTRATUAL 
CUMULADA COM OBRIGAÇÃO DE FAZER. INADIMPLEMENTO 
CONTRATUAL. FRANQUIA. CONTRATO NÃO ASSINADO PELA 
FRANQUEADA. NULIDADE. INOCORRÊNCIA. VEDAÇÃO AO 
COMPORTAMENTO CONTRADITÓRIO. JULGAMENTO: CPC/2015.
1. Ação proposta em 15/09/2017, da qual foi extraído o presente recurso 
especial interposto em 02/07/2019 e concluso ao gabinete em 11/03/2020.
2. O propósito recursal consiste em dizer acerca da validade do contrato de 
franquia não assinado pela franqueada.
3. A franquia qualifica-se como um contrato típico, consensual, bilateral, 
oneroso, comutativo, de execução continuada e solene ou formal. Conforme 
entendimento consolidado desta Corte Superior, como regra geral, os 
contratos de franquia têm natureza de contato de adesão. Nada obstante tal 
característica, a franquia não consubstancia relação de consumo. Cuida-se, 
em verdade, de relação de fomento econômico, porquanto visa ao estímulo 
da atividade empresarial pelo franqueado.
4. A forma do negócio jurídico é o modo pelo qual a vontade é exteriorizada. 
No ordenamento jurídico pátrio, vigora o princípio da liberdade de forma (art. 
107 do CC/02). Isto é, salvo quando a lei requerer expressamente forma 
especial, a declaração de vontade pode operar de forma expressa, tácita ou 
mesmo pelo silêncio (art. 111 do CC/02).
5. A manifestação de vontade tácita configura-se pela presença do 
denominado comportamento concludente . Ou seja, quando as 
circunstâncias evidenciam a intenção da parte de anuir com o negócio. A 
análise da sua existência dá-se por meio da aplicação da boa-fé objetiva na 
vertente hermenêutica.
6. Na hipótese, a execução do contrato pela recorrente por tempo 
considerável configura verdadeiro comportamento concludente, por exprimir 
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sua aceitação com as condições previamente acordadas com a recorrida.
7. A exigência legal de forma especial é questão atinente ao plano da 
validade do negócio (art. 166, IV, do CC/02). Todavia, a alegação de 
nulidade pode se revelar abusiva por contrariar a boa-fé objetiva na sua 
função limitadora do exercício de direito subjetivo ou mesmo mitigadora do 
rigor legis. A proibição à contraditoriedade desleal no exercício de direitos 
manifesta-se nas figuras da vedação ao comportamento contraditório (nemo 
potest venire contra factum proprium) e de que a ninguém é dado beneficiar-
se da própria torpeza (nemo auditur propriam turpitudinem allegans). A 
conservação do negócio jurídico, nessa hipótese, significa dar primazia à 
confiança provocada na outra parte da relação contratual.
8. No particular, a franqueadora enviou à franqueada o instrumento 
contratual de franquia. Esta, embora não tenha assinado e restituído o 
documento àquela, colocou em prática os termos contratados, tendo 
recebido treinamento da recorrida, utilizado a sua marca e instalado as 
franquias. Inclusive, pagou à franqueadora as contraprestações 
estabelecidas no contrato. Assim, a alegação de nulidade por vício formal 
configura-se comportamento contraditório com a conduta praticada 
anteriormente. Por essa razão, a boa-fé tem força para impedir a invocação 
de nulidade do contrato de franquia por inobservância da forma prevista no 
art. 6º da Lei 8.955/94.
9. Recurso especial conhecido e desprovido.
(REsp n. 1.881.149/DF, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, 
julgado em 1/6/2021, DJe de 10/6/2021.)
 
PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. ADMINISTRATIVO. RECURSO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. CESSÃO DE PRECATÓRIO EM 
TRAMITAÇÃO NO TJDFT REALIZADA POR INSTRUMENTO 
PARTICULAR. POSSIBILIDADE. ESCRITURA PÚBLICA. EXIGÊNCIA 
RESTRITA À HIPÓTESE PREVISTA NO ART. 4º, V, DA LEI DISTRITAL N. 
52/1997. INTERPRETAÇÃO RESTRITIVA. TESE REPETITIVA FIRMADA 
NO RESP 1.102.473/RS QUE NÃO ESTABELECEU A 
OBRIGATORIEDADE DE A CESSÃO DE CRÉDITO CONSTANTE DE 
PRECATÓRIO SER REALIZADA POR ESCRITURA PÚBLICA. RECURSO 
PROVIDO. ORDEM CONCEDIDA.
1. Cuida-se de recurso em mandado de segurança interposto contra 
acórdão do TJDFT que denegou a segurança impetrada em desfavor do 
MM. Juiz de Direito da Coordenadoria de Conciliação de Precatórios, cuja 
autoridade, por reputar indispensável a apresentação do original ou da 
cópia autenticada da escritura pública de cessão de direitos creditícios, 
indeferiu pedido de habilitação do impetrante/cessionário no Precatório n. 
2014.00.2.012612-8.
2. Segundo lição doutrinária de SÍLVIO RODRIGUES, a cessão de crédito 
pode ser conceituada como "[...] o negócio jurídico, em geral de caráter 
oneroso, através do qual o sujeito ativo de uma obrigação a transfere a 
terceiro, estranho ao negócio original, independentemente da anuência do 
devedor. O alienante toma o nome de cedente, o adquirente o de 
cessionário, e o devedor, sujeito passivo da obrigação, o de cedido" (Direito 
civil. 27. ed. São Paulo:
Saraiva, 1999, p. 291).
3. Nos termos do art. 286 do Código Civil, "O credor pode ceder o seu 
crédito, se a isso não se opuser a natureza da obrigação, a lei, ou a 
convenção com o devedor; a cláusula proibitiva da cessão não poderá ser 
oposta ao cessionário de boa-fé, se não constar do instrumento da 
obrigação".
4. Conforme jurisprudência desta Corte, "a forma do negócio jurídico é o 
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modo pelo qual a vontade é exteriorizada. No ordenamento jurídico pátrio, 
vigora o princípio da liberdade de forma (art. 107 do CC/02). Isto é, salvo 
quando a lei requerer expressamente forma especial, a declaração de 
vontade pode operar de forma expressa, tácita ou mesmo pelo silêncio (art. 
111 do CC/02)", sendo certo, ademais, que "a exigência legal de forma 
especial é questão atinente ao plano da validade do negócio (art. 166, IV, do 
CC/02)" (REsp 1.881.149/DF, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, DJe 10/6/2021).
5. A obrigatoriedade de que a cessão de créditos se dê por escritura pública 
representa uma exceção à regra geral estabelecida no art. 107 do Código 
Civil. Inteligência dos arts. 288 e 654, § 1º, do mesmo diploma substantivo.
6. A teor dos arts. 1º e 4º, V, da Lei Distrital 52/1997, a exigência de que a 
cessão de precatório seja realizada por instrumento público se aplica 
apenas a uma única hipótese, a saber:
quando se objetivar a compensação de débitos de natureza tributária de 
competência do Distrito Federal, o que não é o caso dos autos.
7. Uma vez que o art. 4º, V, da Lei Distrital 52/1997 se configura como 
sendo uma regra de natureza excepcional, impõe-se que sua interpretação 
deve se dar de forma restrita. Nesse sentido, desponta o seguinte e já 
longevo julgado: REsp 20.101/PR, Rel. Ministro SÁLVIO DE FIGUEIREDO 
TEIXEIRA, QUARTA TURMA, DJ 22/6/1992.
8. A tese repetitiva firmada no REsp 1.102.473/RS (Rel. Ministra MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, CORTE ESPECIAL, DJe 27/8/2012), mesmo 
porque não era esse o seu objeto de atenção, não estabeleceu 
compreensão de que a cessão de crédito constante de precatório deva se 
operar apenas por escritura pública.
9. Recurso em mandado de segurança conhecido e provido para reformar o 
acórdão recorrido, concedendo a segurança.
(RMS n. 67.005/DF, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado 
em 16/11/2021, DJe de 19/11/2021.)

 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 

de 2015, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão 
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência 
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA 
E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 05/05/2016, 
contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de Divergência 
somente são admissíveis quando os acórdãos cotejados forem proferidos 
no mesmo grau de cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade 
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ou no juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 
315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão embargado 
decidiu com base na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, falta aos 
embargos de divergência o pressuposto básico para a sua 
admissibilidade, é dizer, discrepância entre julgados a respeito da mesma 
questão jurídica. Se o acórdão embargado andou mal, qualificando como 
questão de fato uma questão de direito, o equívoco só poderia ser 
corrigido no âmbito de embargos de declaração pelo próprio órgão que 
julgou o recurso especial" (STJ, AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. 
Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador Convocado do TRF/1ª 
Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em igual sentido: STJ, 
AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; STJ, AgRg nos EREsp 
1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe de 15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a 
necessária imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso, por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016 – destaque 
meu).
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONHECIDO 
APENAS NO CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. 
ART. 1.021, § 1º, DO CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
APRECIADOS À LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO 
CONHECEU DO RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 
7/STJ. PARADIGMAS QUE EXAMINARAM O MÉRITO DA DEMANDA. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. 
REQUERIMENTO DA PARTE AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA 
PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o 
agravo interno tão somente em relação aos capítulos impugnados da 
decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre acórdão que 
aplica regra técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da 
controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não 
provimento do agravo interno em votação unânime. A condenação do 
agravante ao pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso 
concreto, em decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno 
mostre-se manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja 
de tal forma evidente que a simples interposição do recurso possa ser 
tida, de plano, como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu 
na hipótese examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe 29/08/2016 – 
destaque meu).
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA. 
COMPETÊNCIA ORIGINÁRIA. PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. 
DENEGAÇÃO. INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. DESPROVIMENTO. 
IMPUGNAÇÃO POR VIA DE RECURSO ORDINÁRIO. DESCABIMENTO 
MANIFESTO. HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE. 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. DE 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. 
JURISPRUDÊNCIA SEDIMENTADA. AGRAVO INTERNO. CARÁTER 
DE MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante julgamento proferido 
originariamente por Tribunal de Justiça ou por Tribunal Regional Federal 
desafia recurso ordinário, na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da 
Constituição da República.
2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de segurança em 
primeiro grau de jurisdição e instada a competência do Tribunal local 
apenas por via de apelação, o acórdão respectivo desafia recurso 
especial, conforme o disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da 
República.
3. Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar do recurso 
especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a dúvida objetiva. 
Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão sedimentada 
na jurisprudência e que se esteia em pretensão deduzida contra texto 
expresso de lei enquadra-se como manifestamente improcedente, porque 
apresenta razões sem nenhuma chance de êxito.
5. A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não se aplica 
em qualquer hipótese de inadmissibilidade ou de improcedência, mas 
apenas em situações que se revelam qualificadas como de manifesta 
inviabilidade de conhecimento do agravo interno ou de impossibilidade de 
acolhimento das razões recursais porque inexoravelmente infundadas.
6. Agravo interno não provido, com a condenação do agravante ao 
pagamento de multa de cinco por cento sobre o valor atualizado da causa, 
em razão do reconhecimento do caráter de manifesta improcedência, a 
interposição de qualquer outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 03/04/2017 
– destaque meu).
 

No caso, apesar do improvimento do Agravo Interno, não se configura a 
manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.957.732 / MG
Número Registro: 2021/0277893-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
0470090645990 10470090645990012

Sessão Virtual de 30/05/2023 a 05/06/2023

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ADILSON ROQUETE FRANCO
RECORRENTE : EDMUNDO ANTONIO DE SA
RECORRENTE : HORTÊNCIA SILVA NEIVA
RECORRENTE : HUMBERTO DA SILVA NEIVA
RECORRENTE : JEOVÁ MARTINS MUNIZ
RECORRENTE : LÍVIA DEONE GONÇALVES MUNIZ
RECORRENTE : MARIA JOSÉ DO CARMO ROQUETE
RECORRENTE : ROBERTO PORTO RABELO
RECORRENTE : SARA MOURA RABELO
RECORRENTE : VANIA MELO FRANCO TORRES DE SA
ADVOGADOS : JUAREZ LOPES DA SILVA - MG015971

LIBENCIO JOSE MUNDIN DA FONSECA - MG028549
AMANDA CHRISTINA LOPES - MG086523
MARIA PAULA FONSECA QUEIROZ - MG128407

RECORRIDO : DEPARTAMENTO DE EDIFICACOES E ESTRADAS DE RODAGEM DO ESTADO DE 
MINAS GERAIS - DER-MG

PROCURADOR : CAROLINA COUTO PEREIRA - MG080941

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
INTERVENÇÃO DO ESTADO NA PROPRIEDADE - DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA

AGRAVO INTERNO
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AGRAVANTE : ADILSON ROQUETE FRANCO
AGRAVANTE : EDMUNDO ANTONIO DE SA
AGRAVANTE : HORTÊNCIA SILVA NEIVA
AGRAVANTE : HUMBERTO DA SILVA NEIVA
AGRAVANTE : JEOVÁ MARTINS MUNIZ
AGRAVANTE : LÍVIA DEONE GONÇALVES MUNIZ
AGRAVANTE : MARIA JOSÉ DO CARMO ROQUETE
AGRAVANTE : ROBERTO PORTO RABELO
AGRAVANTE : SARA MOURA RABELO
AGRAVANTE : VANIA MELO FRANCO TORRES DE SA
ADVOGADOS : JUAREZ LOPES DA SILVA - MG015971

LIBENCIO JOSE MUNDIN DA FONSECA - MG028549
AMANDA CHRISTINA LOPES - MG086523
MARIA PAULA FONSECA QUEIROZ - MG128407

AGRAVADO : DEPARTAMENTO DE EDIFICACOES E ESTRADAS DE RODAGEM DO ESTADO DE 
MINAS GERAIS - DER-MG

PROCURADOR : CAROLINA COUTO PEREIRA - MG080941

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 30/05/2023 a 05/06
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 06 de junho de 2023
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